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Parecer – GGZ 

PROCESSO: 4550/2024 
INTERESSADO: CPJR
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº118/2024. 

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pelos membros da 

Comissão Permanente de Justiça e Redação, no qual solicitam a elaboração de 

parecer jurídico por esta Procuradoria acerca do Projeto de Lei nº118/2024, de 

autoria do vereador Eliel Miranda, que “Autoriza a criação do “Programa Prevenir” 

nos termos em que especifica e dá outras”. 

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, § 4º, do RICMSBO: “§ 4º - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 

4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento 

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.
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5. Em relação ao Projeto de Lei ora analisado, podemos 

perceber que o objetivo do parlamentar propositor é a implantação de programa 

de apoio e suporte às pessoas que enfrentam problemas devido ao uso de 

substâncias psicoativas, incluindo o acompanhamento psicológico, médico e social, 

essencial para a recuperação e reintegração social dessas pessoas, 

operacionalizado e mantido pelo Poder Executivo. 

6. Contudo, em que pese a nobre motivação do 

parlamentar, o presente Projeto acaba por invadir matéria cuja iniciativa é de 

competência do Poder Executivo. 

7. Assim, há afronta aos dispositivos da Carta Bandeirante, 

os quais dispõem o seguinte:

 “Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 47 – Compete privativamente ao Governador, além de 
outras atribuições previstas nesta Constituição:
II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção 
superior da administração estadual;
XIV – praticar os demais atos de administração, nos limites da 
competência do Executivo;

Art. 144 – Os Municípios, com autonomia, política, legislativa, 
administrativa e financeira se auto-organizarão por lei orgânica, 
atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e 
nesta Constituição.”

8. Nesse sentido, quanto à criação de programas geridos 

pela Prefeitura, podemos observar o julgado do TJ/SP:

1. Ação direta de inconstitucionalidade movida pelo Prefeito 
Municipal de Mauá em face da Lei Municipal nº 6.106, de 5 de 
junho de 2023, de iniciativa parlamentar, que institui a Política 
Municipal de Atendimento à Gestante. 2. Arts. 1º a 3º, 5º e 6º. 
Concretização do direito social à saúde previsto às gestantes. 
Ausência de invasão às competências legislativas privativas do 
Chefe do Poder Executivo ou à reserva da administração. Não 
configuração de inconstitucionalidade. 3. Art. 4º. Previsão de 
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publicação periódica de protocolos e dados estatísticos. 
Disposição que cria atribuição específica a órgão determinado 
da Administração. Inconstitucionalidade reconhecida, não 
obstada pelo caráter meramente autorizativo da norma. Poder 
Executivo não depende de autorização para organizar e gerir 
sua própria Administração. Precedente. 4. Ação direta julgada 
parcialmente procedente, apenas para declarar a 
inconstitucionalidade do art. 4º do diploma objurgado. 
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2092260-
28.2024.8.26.0000; Relator (a): Fábio Gouvêa; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 24/07/2024; Data de Registro: 25/07/2024)

9. Diante do exposto, muito embora sejam nobres os anseios 

do ilustre propositor, em razão do que foi exposto, existem vícios de 

constitucionalidade no Projeto de Lei em comento (principalmente no que tange 

aos artigos 2º, 3º, 6º, 7º e 9º), o que inviabilizaria, salvo melhor juízo, a sua sobrevida 

no ordenamento jurídico pátrio.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 20 de agosto de 2024.

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador Legislativo
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=70MZV8ERT802H311, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 70MZ-V8ER-T802-H311
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